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DispUe sobre autorizaçffo a parti-
culares para emploraçSo de servi-
ços funerãríos no Município, e clã
outras providências.
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Smara Municipal de 5So Paulo DECRLTA:•
Art. 12 - Fica autorizada a particulares a exploraçSo de serviços
funerãrios no Município de 5So Paulo.

Art. 22 - O Executivo deverã regulamentar a matèria em prazo na
superior a GO (sessenta) dias.

Art. 32 - Caberã ao Serviço Funerãrio do Município de 5So Paulo
fiscalizar regularmente a atuaçãb dos concessionãrios credencia-
dos.

Art. 42 - Esta Lei entrarã em vigor na data de sua publicaçSo, re-
vogadas as disposiçUes em contrãrio.

SEÇÃO DE RIV;GÃO

3 o MAR 1995

- DT. 13-

Sala das SessUes,30 de março de 1995.

Edivaldo ESTRIA
29 Vice-Presidente
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O projeto de lei em apreço visa ampliar a prestação de serviços fune-
rários no Hunicípio de São Paulo, através de concessões a particula-
res.

A intenção do projeto é descongestionar o serviço oficial mantido pe-
la Prefeitura, dividindo o anus do atendimento ao público com repre-
sentantes da sociedade interessados na exploração da atividade.

Trata-se de iniciativa pioneira em São Paulo, que repete modelo já
implantado nos países do dito Primeiro Hundo, que atinge uma dupla
finalidade: agilizar os serviços oficiais e buscar a eficiência pró-
pria dos empreendimentos privados.

guisa de esclarecimento, a abertura de concessões a particulares
propiciará disputa por clientes, com reflexo direto na qualidade do
atendimento,no sortimento de materiais e na competitividade de preço

Toda a população enfim poderá contar com um serviço mais rápido, efi-
ciente e próximo de sua residência, com as alternativas de escolha
naturais da livre concorrência de mercado.

Por fim, entende-se que o controle e a fiscalização dos concessioná-
rios é competência do Serviço Funerário do Hunicípio, órgão afeito -à
matéria.

IÉ", pois, altamente conveniente e oportuna a presente propositura.
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Papel para informação, rubricado como folh

27905do processo n° 	 de 19  95 	 / 	 04 	/95 	
(a)

CARVALHO
-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sr. Assessor Chefe:
Sobre	 to nada consta,

em 05.04.95

À Com. do Cond. o Justiça

e':7 
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Comissão de
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Ao Nobre Voreado,
para relatar,

Saia (WComis ão do Coi131~.--:"
em 06 de 	 	 i9.,

SEGUE 	 juntado .	 i, . nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	eg

	  e OS sob folha 	  n? 	 e
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Comiss2io de Constituiço e justiça

Tendo em vista a falta de tempo

hábil para maiores estudos sobre a matéria, e diante do

esgotamento do ' prazo regimenta 1 	 para elaboraço	 de

r e la t (Sr io,	 encaminho	 o	 presente	 processo	 para

prosseguimento de sua tramitaç7ko 7 conforme' determina o art.

64 do Regimento Interno.
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• Ver. Darcio âr
Presidente
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Comisso de Constituiço e justiça
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Tendo em mista a falta de tempo

hábil para maiores estudos sobre a matéria, e diante do

esgotamento do	 prazo regimental	 para elaboraç"ão	 de

e1at6r1o 1 encaminho o presente .'processo para

prosseguimento de sua tramitaç'ão, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno,,
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Ã Douta Comissão de
Fo.Eica tirhEna, Metropnana,

e M2i0 P,mbies‘te

ItecebidoComis4ão de Pnl. itrInms,
n.

Luis Fernand(1 de Araujo
Reg. 1 40
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE S40
PAULO

folha n.  Ob  do proc

N ' .a-yb 	 de 19635-
O funcionário_j	

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconsti-
tucionalidade de um projeto interrom pe sua tramitação normal
obrigando ao arquivamento do mesmo.

CONSIDERANDO que,	 a	 Douta	 Comissão	 de
Constituição e Justiça não emitiu parecer sobre o presente
Projeto de Lei.	 3 t• C n 1.'. Ui ) '.)	 ,7 ot,;4.,.3),

c, ; t

CONSIDERANDO que às Com -i'ss6es ,u4).er .m.anen,tep, que
ainda deverão se pronunciar sobre a proposi tura precisam
conhecer da sua legalidade ou inconstitucionalidade;

REQUEIRO de Vossa Excelffilcia seja este Projeto
de Lei encaminhado à Douta Comissão de Constituição e Justiça
para reexame da matéria. Outrossim, solicito que o reexame
em tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental desta
Comissão, possibilitando, desta forma, nosso promtnciamento

c:„. m .o3 ft cle2	
u

sobre O mér t O	 proposi tura .	 ;... . 114.liMa‘,/ „mciota

_.1

Sala da Comissão de Política U -rbana-,-Metropolitana c Meio
Ambiente, em

vt,doiRelq•

(14 )'.)	 o- a	 Ot:(Jes.,U)á

Vereador AnteInio Paiva Monteiro Filho
Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente
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Por solicitaçã
para providèn,
SP., a23 1,6

. Prisidente.

\2CCAM145- DE OPPO
Chefe Gab, Pr sidéncla

Reg. 22.2
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Ao Nobre Ver:

p ps relatar.

Sala da Comjs	 istituição e J.,

,E4 de	 d° 19

Coal a9ãO de

\:121511

CAMARA	 PAULO
StGUrM,Ortt:I ..! ...5	 r.:..1.bricados sob

falho; da f;	 j2f)61/
...n••••••••••
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PRORROGAÇZO

Wefrzi12-b~a

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer desta

Comiss2io, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

IIP Regimento Interno.

(fi o 61

idente da Comi .,..ao de

Ver. Dárc /	 >

Pres 

AConstituiç2i e justiça

ç.
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17 - 1442/1995
17 - RELCOM
17-1442/1995

DA COMISSO DE COMSTITUIÇi4) E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MR 279/95.

Trata•se de projeto de lei, de autoria 'do
nobre Vereador Edimaldo Estima, que visa autorizar
particulares a explorar serviços funerários no município de
no Paulo.

.4	 .
Apesar dos louváveis prop6sitos , do -.Ilustre

Vereador o projeto r10 pode prosperar, como vereMos A
seguir.

Segundo dispe o art. .125 7 I, da Lei Orgânica
do Município, constitui serviço municipal' • e — dever do
município administrar o serviço funerário e os ceMitérios
piiblicos, fiscalizando aqueles pertencentes sas entidades
privadas.

O art.126 7 da Lei Orgânica do Município, por
sua vez, determina que os serviços páblicos municipais ser'ão
prestados pelo Poder Páblico, diretamente ou sob o regime de
concesso ou permiss'ão.

Desse modo, o projeto esbarra nos artigos 37,
§2R 7 TV e art.69, IX, ambos da Lei Orgânica do Município,
que reservam ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham
sobre serviços páblicos ou sobre seu regime de concess'âo ou
permiss'ão.

Pela Ilegalidade.

Sala da • Comisso de Consti7(co e Justiça,j~
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CÂMARA  MUNICIPAL DE SÃO PAULO

• São Paulo,  19 	do 	 Agosto	 	 do 1995 •

Nc;) . 081 / 95  -ATM n o  a 	 tio proc.
•Ao hobre Vereador

'.Edivaldo Estima

a.' 	 do 19

.....

- •	 0 P L - 2 79/95  , de sua autoria, será

.tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÃRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme

disposto no art.79 do Regimento Interno...

Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Anoessor Técnico Lep. Chufa-
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I

VEC: ÉrISIDO NA A: 1 . , MI
.r,í .04 	 o f	 /9 5 -
,::: .... .1"..;:'-iii-r-----:---- -- ---- •

/.9
6 ' 14'0" • 140'4/S	

4



/e)
Papel para iniortnação, rubricado como tolha e9	

do processo ne 	 7-3  de 19. 9..5-	(„)

CARVALHO

é:.QU:VO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido
a ausência de recurso do autor.

Assessor Tec.Legitiativo-Chefe-ATM

DEPARTAMENTO

DE	 E !MFO:UAÂTiCA

Proc.

Arquivo

O Func.'

 IT1	 05-"ig

A RARRIO
Chefe de Seçtio Ttcnica 1

CÓD. 0233
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° SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informaceo, rubricado 	

edb tolha 	  no 	
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